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II - planos anuais de capacitação e desenvolvimento, com-
postos por ações de capacitação e desenvolvimento de competências
(definidas como o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes),
alinhados aos Planos de Gestão Estratégica de que trata o art. 4º;

III - avaliações de desempenho baseadas em competências
(conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes);

IV - relatórios físico-financeiros anuais da execução dos pla-
nos anuais de capacitação e desenvolvimento.

§ 1º As avaliações de que trata o inciso III, deste artigo,
referem-se à mensuração do conjunto de conhecimentos, habilidades
e atitudes (competências) necessárias ao servidor no desempenho de
suas atividades e devem ser aplicadas em todos os servidores, a fim
de que seja gerada, a partir da análise de seus resultados, planos de
desenvolvimento individuais.

§ 2º Os planos anuais de capacitação e desenvolvimento, de
que trata o inciso II, deste artigo, devem indicar as ações de ca-
pacitação prioritárias para o período a que se referem.

§ 3º Cada ação de capacitação e desenvolvimento proposta
nos planos anuais deve explicitar:

I - os resultados que se pretende alcançar;
II - o universo de servidores aos quais se destina;
III - a estimativa de investimentos.
§ 4º Os relatórios físico-financeiros anuais de execução dos

planos anuais de capacitação e desenvolvimento, de que trata o inciso
IV, deste artigo, incluirão os resultados obtidos no exercício, ex-
plicitando:

I - o número total de participações nas ações de capaci-
tação;

II - o número total de servidores capacitados;
III - o número total de servidores capacitados por unidade

administrativa;
IV - o investimento total efetuado;
V - o investimento total efetuado em cada unidade admi-

nistrativa;
VI - a média dos investimentos efetuados por treinando e por

unidade administrativa;
VII - a quantidade total de horas de aprendizado ofereci-

das;
VIII - a média de horas de aprendizado destinadas a cada

s e r v i d o r.
§ 5º O planejamento orçamentário dos planos anuais de ca-

pacitação e desenvolvimento, de que trata o inciso I deste artigo é um
prognóstico sobre os recursos financeiros necessários ao atendimento
das demandas relativas à capacitação, e implicará na consolidação de
uma proposta orçamentária para o exercício subseqüente.

Art. 8º Os órgãos da Justiça Eleitoral poderão, respeitado o
montante de recursos orçamentários aprovados e destinados à ca-
pacitação, alterar as ações previstas nos respectivos planos anuais de
capacitação e desenvolvimento para atender a demandas específicas e
não contempladas.

Art. 9º São estratégias do Programa Permanente de Capa-
citação e Desenvolvimento dos Servidores da Justiça Eleitoral que
orientarão o planejamento e a proposição dos planos anuais e as ações
de capacitação e desenvolvimento:

I - eventos para inserir e ambientar o novo servidor à Or-
ganização, com o objetivo de favorecer a assimilação da cultura, do
sistema de valores e dos padrões gerais de conduta esperada;

II - eventos voltados para o desenvolvimento de um conjunto
de atitudes e comportamentos favoráveis à adequada atuação do ser-
vidor, no papel que desempenha, em seu ambiente de trabalho;

III - eventos voltados para a aquisição, atualização e aper-
feiçoamento de competências técnico-profissionais, fundamentais para
o exercício das atividades no Tribunal, em áreas específicas do co-
nhecimento, com o propósito de assegurar melhores níveis de de-
sempenho funcional, estando a certificação do servidor condicionada
à freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga
horária total do evento do qual participa;

IV - eventos voltados para a formação e desenvolvimento de
lideranças com a finalidade de assegurar uma linguagem gerencial
única, focada na gestão estratégica do capital humano, intelectual,
tecnológico, patrimonial e financeiro da Justiça Eleitoral, estando a
certificação do servidor condicionada à freqüência mínima de 75%
(setenta e cinco por cento) da carga horária total do evento;

V - eventos voltados à reciclagem, de conhecimentos e ha-
bilidades específicas, para o exercício da atividade de Segurança,
destinada aos servidores ocupantes dos cargos de Analista e Técnico
Judiciário, Área Administrativa, cujas atribuições estejam relaciona-
das às funções de segurança judiciária, estando a certificação do
servidor, para fins de percepção da Gratificação de Atividade de
Segurança (GAS) condicionada ao alcance de 70% (setenta por cento)
de aproveitamento, somada à freqüência mínima de 75% (setenta e
cinco por cento) da carga horária total do evento.

§ 1º Os eventos, a que se referem os incisos III e IV, deste
artigo, poderão ter carga horária superior a 360 horas de aula e
desenvolver-se sob a forma de cursos de pós-graduação, desde que
observem os parâmetros estabelecidos nesta Resolução e atendam a
critérios específicos, indicados pelas instituições promotoras, para a
seleção dos participantes, avaliação do aproveitamento individual e
obtenção da certificação.

§ 2º Consideram-se como horas efetivamente trabalhadas
aquelas em que o servidor esteja participando dos eventos previstos
nos incisos I, II, III, IV, V e § 1º deste artigo desde que o evento seja
patrocinado pelo órgão e se desenvolva em dias úteis, em horário
coincidente ao de sua jornada de trabalho.

Art. 10. Para a viabilização das estratégias de que trata o
artigo 9º, poderão ser utilizados:

I - metodologia presencial e/ou à distância;
II - instrutores internos e/ou instrutores contratados;
III - conteudistas internos e/ou conteudistas contratados;
IV - tutores internos e/ou tutores contratados;
V - convênios e/ou contratos com instituições de ensino,

universidades, escolas ou centros de treinamento, públicos ou pri-
vados.

Parágrafo único. Para a adoção da metodologia à distância,
bem como para a contratação de instrutores, tutores ou conteudistas
internos, os Tribunais Eleitorais deverão observar os parâmetros es-
tabelecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral, na regulamentação da
matéria.

Art. 11. As Secretarias de Gestão de Pessoas dos Tribunais
Eleitorais, por intermédio de suas unidades de educação e desen-
volvimento, adotarão as providências necessárias à implementação e
cumprimento das orientações fixadas nesta Resolução.

Art. 12. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 13. Revogam-se as Resoluções-TSE nos 20.225/98,
20.397/98 e 20.620/2000.

Marco Aurélio - Presidente. Caputo Bastos - Relator. Carlos
Ayres Britto. José Delgado. Ari Pargendler. Gerardo Grossi.

Brasília, 16 de agosto de 2007.
* Republicação em cumprimento à determinação do Tribunal

Superior Eleitoral na sessão de 11.9.2007, em virtude de erro ma-
terial.

22.576 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.823 - CLASSE
19ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Cezar Peluso.

Ementa:
Dispõe sobre a regulamentação do Adicional de Qualificação, ins-
tituído pela Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, no âmbito da
Justiça Eleitoral.

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela alínea b do artigo 8º do Regimento Interno, e
considerando o disposto nos artigos 14, 15, 26 e 28 da Lei nº 11.416,
de 15 de dezembro de 2006, resolve:

Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 1º O Adicional de Qualificação (AQ), instituído pelo

artigo 14 da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, e re-
gulamentado pelo Anexo I da Portaria Conjunta nº 1, de 7 de março
de 2007, destina-se aos servidores das carreiras dos Quadros de Pes-
soal dos Tribunais Eleitorais, ocupantes de cargo efetivo, em razão
dos conhecimentos adicionais adquiridos em ações de treinamento e
cursos de pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, em áreas de
interesse da Justiça Eleitoral, observando-se os critérios e proce-
dimentos estabelecidos nesta Resolução.

§ 1º É vedada a concessão do adicional quando o curso ou a
ação de treinamento, especificados em edital de concurso público,
constituírem requisito para ingresso no cargo de provimento efetivo.

§ 2º A concessão do adicional não implica direito do servidor
para exercer atividades vinculadas ao curso ou à ação de treinamento
quando diversas das atribuições de seu cargo efetivo.

§ 3º O fato de a especialidade do cargo de provimento
efetivo estar em processo de extinção não impede a percepção do
adicional de que trata o caput.

Art. 2º O adicional somente é devido aos servidores ocu-
pantes de cargos de provimento efetivo das Carreiras de Analista
Judiciário, de Técnico Judiciário e de Auxiliar Judiciário, do Quadro
de Pessoal dos Tribunais Eleitorais na condição de optante pela re-
muneração do cargo efetivo.

Art. 3º O servidor cedido não perceberá o adicional durante
o afastamento, salvo na hipótese de cessão para órgãos dos Poderes
Legislativo e Judiciário da União e da administração pública direta do
Poder Executivo Federal, na condição de optante pela remuneração
do cargo efetivo.

Art. 4º Em nenhuma hipótese o servidor perceberá cumu-
lativamente mais de um percentual dentre os previstos nos incisos I a
III do artigo 15 da Lei nº 11.416, de 2006.

Parágrafo único. O adicional decorrente de ações de trei-
namento previsto no inciso V do artigo 15 da Lei nº 11.416, de 2006,
poderá ser percebido cumulativamente com um daqueles previstos no
caput deste artigo.

Seção II
Das Áreas de Interesse da Justiça Eleitoral
Art. 5º As áreas de interesse da Justiça Eleitoral são as

necessárias ao cumprimento da missão institucional, relacionadas aos
serviços de processamento de feitos; análise e pesquisa de legislação,
de doutrina e de jurisprudência nos vários ramos do Direito; estudo e
pesquisa do sistema judiciário brasileiro; organização e funciona-
mento dos ofícios judiciais e das inovações tecnológicas introduzidas;
elaboração de pareceres jurídicos; redação; planejamento e gestão
estratégica de pessoas, de processos, de projetos, da informação e do
conhecimento; material e patrimônio; licitações e contratos; orça-
mento e finanças; controle interno; segurança; transporte; tecnologia
da informação; comunicação; saúde; engenharia; arquitetura, além
dos vinculados a especialidades peculiares a cada tribunal eleitoral,
bem como aqueles que venham a surgir no interesse do serviço.

Seção III
Do Adicional de Qualificação decorrente de Cursos de Pós-

Graduação
Art. 6º O Adicional de Qualificação decorrente de cursos de

especialização, de mestrado ou de doutorado, desenvolvidos sob as
metodologias presencial, semi-presencial, ou a distância, é devido aos
servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo das Carreiras
de Analista Judiciário, de Técnico Judiciário e de Auxiliar Judiciário,
observadas as áreas de interesse em conjunto com as atribuições do
cargo efetivo ou com as atividades desempenhadas pelo servidor
quando no exercício do cargo em comissão ou da função comis-
sionada, na condição de titular ou substituto, nos seguintes percen-
tuais incidentes sobre o respectivo vencimento básico:

I - 12,5% (doze vírgula cinco por cento), em se tratando de
doutorado;

II - 10% (dez por cento), em se tratando de mestrado;
III - 7,5% (sete vírgula cinco por cento), em se tratando de

especialização.
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese o servidor perceberá

cumulativamente mais de um percentual dentre os previstos no caput
deste artigo.

Art. 7º O adicional de que trata o artigo 6º desta Resolução
é devido a partir da apresentação do certificado de curso de es-
pecialização ou do diploma de mestrado ou de doutorado, após a
verificação, na forma da legislação específica do Ministério da Edu-
cação.

§ 1º A comprovação do curso far-se-á mediante apresentação
de cópia do certificado ou do diploma devidamente autenticada, po-
dendo a autenticação ser feita pela unidade responsável pelo re-
cebimento, à vista do original.

§ 2º Declarações ou certidões de conclusão de cursos não
serão aceitas.

§ 3º Os certificados de cursos de especialização deverão ser
expedidos por instituições reconhecidas para atuarem nesse nível edu-
cacional, devendo constar, obrigatoriamente, as informações exigidas
em legislação específica.

§ 4º Os diplomas deverão ser expedidos por universidades, e,
nos emitidos por instituições não universitárias, deverá constar o
respectivo registro em universidade indicada pelo Conselho Nacional
de Educação.

§ 5º Os diplomas dos cursos de mestrado e de doutorado
realizados no exterior devem ser reconhecidos e registrados por uni-
versidades brasileiras que ofereçam cursos reconhecidos na mesma
área de conhecimento ou em área afim.

Art. 8º Para o servidor que houver concluído o curso an-
teriormente à data da publicação da Lei nº 11.416, de 2006, será
devido o adicional com efeitos financeiros a partir de 1º de junho de
2006, desde que o respectivo certificado ou diploma já esteja aver-
bado.

§ 1º Caso o servidor tenha concluído o curso em data an-
terior à publicação da Lei nº 11.416, de 2006, mas não o tenha
averbado em seus assentamentos funcionais, o adicional será devido a
partir de 1º de junho de 2006, mediante apresentação do respectivo
certificado ou diploma até 30 (trinta) dias, a contar da publicação
desta Resolução.

§ 2º O não cumprimento do prazo estabelecido no § 1º deste
artigo sujeitará o servidor ao disposto no artigo 7º desta Resolução.

§ 3º Na hipótese do caput do artigo, a verificação da com-
patibilidade prevista no artigo 6º deverá considerar a ocupação de
função comissionada ou de cargo em comissão até 15 de dezembro de
2006.

Art. 9º Somente serão aceitos cursos de especialização com
duração de, no mínimo, 360 horas.

Art. 10. O servidor que se encontrar aposentado na data da
publicação da Lei nº 11.416, de 2006, e que tenha concluído curso de
especialização, de mestrado ou de doutorado anteriormente à sua
aposentadoria, fará jus à inclusão do adicional no cálculo dos pro-
ventos, observado o disposto nos artigos 6º a 9º desta Resolução.

Art. 11. O pensionista cujo benefício tenha sido concedido
até a data da publicação da Lei nº 11.416, de 2006, fará jus à inclusão
do adicional no cálculo da pensão, desde que comprove que o res-
pectivo instituidor, se ativo, havia concluído curso de especialização,
de mestrado ou de doutorado; se inativo, deverá comprovar que tal
conclusão se deu anteriormente à sua aposentadoria, observado o
disposto nos artigos 6º a 9º desta Resolução.

Art. 12. O disposto nos artigos 10 e 11 desta Resolução
aplica-se às aposentadorias e às pensões amparadas pelo artigo 7º da
Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, e no
parágrafo único do artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 6 de
julho de 2005.

Seção IV
Do Adicional de Qualificação decorrente de Ações de Trei-

namento
Art. 13. É devido Adicional de Qualificação decorrente de

Ações de Treinamento aos servidores ocupantes dos cargos de pro-
vimento efetivo das Carreiras de Analista Judiciário, de Técnico Ju-
diciário e de Auxiliar Judiciário que comprovadamente tenham con-
cluído conjunto de ações de treinamento vinculadas às áreas de in-
teresse e em consonância com as atribuições do cargo efetivo, ou com
as atividades desempenhadas pelo servidor, quando no exercício do
cargo em comissão ou da função comissionada.

Parágrafo único. O adicional decorrente de ações de trei-
namento previsto no caput deste artigo poderá ser percebido cu-
mulativamente com um daqueles previstos no artigo 6º desta Re-
solução.
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Art. 14. Consideram-se ações de treinamento aquelas que
promovem, de forma sistemática, por metodologia presencial ou a
distância, o desenvolvimento de competências para o cumprimento da
missão institucional, custeadas, ou não, pela Administração.

§ 1º Todas as ações de treinamento custeadas pela Admi-
nistração são válidas para a percepção do adicional de que trata esta
Seção, exceto as relacionadas no § 6º deste artigo.

§ 2º Serão aceitas ações de treinamento não custeadas pela
Administração, inclusive as realizadas antes do ingresso do servidor
no cargo efetivo.

I - excetuam-se, nos termos do art. 14, § 1º da Lei nº
11.416/2006, os cursos que constituírem requisitos para ingresso no
c a rg o .

II - somente serão aceitas as ações de treinamento que con-
templarem uma carga horária de, no mínimo, oito horas de aula, e
tiverem sido ministradas por instituição ou profissional reconhecidos
no mercado, desde que previstas no Programa Permanente de Ca-
pacitação e Desenvolvimento dos Servidores da Justiça Eleitoral, de
que trata o art. 10 da Lei nº 11.416/2006, observado o disposto no
artigo 18 desta Resolução, no que couber.

§ 3º Para fins de verificação da compatibilidade do evento
descrito no parágrafo anterior com o Programa Permanente de Ca-
pacitação e Desenvolvimento dos Servidores da Justiça Eleitoral, o
servidor poderá fazer consulta prévia à Secretaria de Gestão de Pes-
soas, com a antecedência mínima de 15 dias úteis do seu início.

§ 4º A comprovação das ações de que trata o § 2º deste
artigo, far-se-á mediante apresentação de cópia do certificado ou da
declaração de conclusão do evento devidamente autenticada, podendo
a autenticação ser feita pela unidade responsável pelo seu recebi-
mento, à vista do original.

§ 5º Se o certificado de conclusão do evento não indicar a
carga horária, sua comprovação deverá ser feita mediante declaração
fornecida pela entidade promotora.

§ 6º Não se enquadram na definição de ações de treinamento,
para fins de concessão do adicional previsto no caput do artigo 13:

I - as especificadas no § 1º do artigo 1º desta Resolução;
II - as que deram origem à percepção do adicional constante

dos incisos I a III do artigo 15 da Lei nº 11.416, de 2006;
III - as reuniões de trabalho e a participação em comissões

ou similares;
IV - a elaboração de monografia ou artigo científico des-

tinado à conclusão de cursos de nível superior ou de especialização,
de dissertação para mestrado e de tese para doutorado;

V - a participação em programa de reciclagem anual dos
ocupantes do cargo efetivo da Carreira de Analista Judiciário - área
administrativa -, e da Carreira de Técnico Judiciário - área admi-
nistrativa -, cujas atribuições estejam relacionadas às funções de se-
gurança, para fins de percepção da Gratificação de Atividade de
Segurança (GAS), a que alude o § 3º do artigo 17 da Lei nº 11.416,
de 2006;

VI - a conclusão de curso de nível superior ou de pós-
graduação;

VII - a conclusão de disciplinas, módulos ou similares, de
cursos de nível superior ou de pós-graduação;

VIII - Curso de formação;
IX - Curso preparatório para concursos;
X - Curso de língua estrangeira;
XI - Ações do "Programa de Qualidade de Vida" ou si-

milares.
Art. 15. O Adicional de Qualificação decorrente de Ações de

Treinamento corresponde a 1% (um por cento), incidente sobre o
vencimento básico do cargo efetivo do servidor, para cada conjunto
de ações de treinamento que totalize o mínimo de 120 horas, podendo
acumular até o máximo de 3%, conforme o número de horas im-
plementadas.

§ 1º Cada percentual de 1% (um por cento) do adicional será
devido pelo período de 4 (quatro) anos, a contar da conclusão da
última ação que permitir o implemento das 120 horas, cabendo à
unidade de gestão de pessoas do respectivo tribunal eleitoral efetuar o
controle das datas-base.

§ 2º O cômputo da carga horária necessária à concessão de
cada adicional será efetuado de acordo com a data de conclusão do
evento, em ordem cronológica, procedendo-se ao ajuste das datas-
base de concessão, quando necessário.

§ 3º As horas excedentes da última ação de treinamento que
permitir o implemento das 120 horas não serão consideradas como
resíduo para a concessão do percentual subseqüente.

§ 4º Observado o limite máximo de 3%, a ação de trei-
namento que, isoladamente, ultrapassar o mínimo de 120 horas, pos-
sibilitará a concessão de tantos adicionais quanto forem possíveis, à
vista dos conjuntos de ações totalizados, desprezando-se o resíduo
para a concessão do percentual subseqüente.

§ 5º O conjunto de ações de treinamento concluído após o
implemento do percentual máximo de 3% observará o seguinte:

I - as ações de treinamento serão registradas à medida que
concluídas;

II - a concessão de novo percentual produzirá efeitos fi-
nanceiros a partir do dia seguinte à decadência do primeiro percentual
da concessão anterior, limitada ao período que restar para completar 4
(quatro) anos da conclusão desse conjunto de ações.

Art. 16. Em nenhuma hipótese o adicional de qualificação
em razão de ações de treinamento integra, como parcela própria, os
proventos de aposentadoria e as pensões.

Art. 17. O adicional de qualificação referido no artigo 13
aplica-se somente às ações de treinamento concluídas a partir de 1º de
junho de 2002, data dos efeitos financeiros da Lei nº 10.475/2002.

§ 1º Os coeficientes implementados em razão de ações de
treinamento concluídas entre 1º de junho de 2002 e 1º de junho de
2006 surtirão efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2006,
vigendo pelo prazo de quatro anos a que alude o § 2º do artigo 15 da
Lei nº 11.416/2006, desde que comprovados, dentro de 30 dias, a
contar da publicação desta Resolução.

§ 2º O não cumprimento do prazo de 30 dias limitará os
efeitos financeiros ao período compreendido entre a data da com-
provação e 31/05/2010.

§ 3º As horas provenientes das ações de treinamento con-
cluídas no período de 1º de junho de 2002 a 1º de junho de 2006 que
sobejarem a 360 horas não serão consideradas para novo período
aquisitivo.

Seção V
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 18. A Secretaria de Gestão de Pessoas é a unidade

responsável pelas medidas destinadas à implementação do Adicional
de Qualificação.

Art. 19. Os servidores, cujos eventos de que participaram
tenham relação apenas com as atividades desempenhadas quando no
exercício do cargo em comissão ou da função comissionada, deverão
requerer o Adicional de Qualificação, na forma a ser definida por
cada Tribunal, nas seguintes hipóteses:

I - a designação para o desempenho de função comissionada
ou a nomeação para o exercício do cargo em comissão tenha ocorrido
posteriormente à data de cumprimento dos requisitos para a concessão
do adicional;

II - a dispensa da função comissionada ou do cargo em
comissão ocupado em 15 de dezembro de 2006 tenha ocorrido an-
teriormente à data de publicação deste ato.

Art. 20. Os servidores cedidos para órgãos situados em outra
unidade da Federação deverão encaminhar as cópias dos certificados
e diplomas autenticados preferencialmente em cartório, ou pela uni-
dade de Recursos humanos do órgão cessionário.

Art. 21. O Adicional de Qualificação integrará a remune-
ração contributiva utilizada para cálculo dos proventos de aposen-
tadoria, nos termos do § 3º do artigo 40 da Constituição Federal.

Art. 22. Os percentuais do Adicional de Qualificação in-
cidirão sobre os valores constantes do Anexo IX da Lei nº 11.416, de
2006, observado, quanto aos efeitos financeiros, o disposto nos ar-
tigos 7º, 8º, 10, 11, 12 e 15 desta Resolução, vedado, em qualquer
caso, o pagamento do adicional com efeitos anteriores a 1º de junho
de 2006.

Art. 23. Não sendo reconhecida a validade do evento para
fins do Adicional de Qualificação, o interessado poderá interpor re-
curso no prazo de dez dias, contado da ciência ou da divulgação
oficial da respectiva decisão.

Art. 24. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a
decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o
encaminhará à autoridade superior.

Art. 25. Os casos omissos serão resolvidos pelos Diretores-
Gerais dos respectivos tribunais eleitorais.

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data da publi-
cação.

Marco Aurélio - Presidente. Cezar Peluso - Relator. Carlos
Ayres Britto. José Delgado. Ari Pargendler. Gerardo Grossi. Marcelo
Ribeiro.

Brasília, 28 de agosto de 2007.
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PUBLICAÇÃO DE DECISÕES No- 173/2007

ACÓRDÃOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMEN-
TAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 7.968 - CLASSE 2ª
- RIO GRANDE DO SUL (154ª Zona - Salto do Jacuí).

Relator Ministro José Delgado.
Embargante Lindomar Elias e outro.
Advogado Dr. José Eduardo Rangel de Alckmin e outros.
Embargado Coligação Aliança por um novo Salto

(PMDB/PSDB/PC do B).
Advogado Dr. Odacir Klein e outros.

Ementa:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ELEIÇÕES 2004. INEXISTÊNCIA
DE VÍCIOS. NÃO-PROVIMENTO.
1. Não prospera a alegada omissão quanto ao entendimento pre-
valecente no acórdão embargado. In casu, o que se pode inferir da
parte dispositiva de cada voto, tomado por maioria, é a configuração
do óbice da Súmula nº 182 do STJ, tal como assentado na ementa do
aresto embargado e na proclamação do resultado do julgamento.
2. A suposta obscuridade, incidente em voto-vista, não autoriza a
oposição de embargos de declaração. Precedente do STJ: EDcl no
REspe nº 159402/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de
27.9.2004.
3. Os temas relativos às teses de mérito não foram analisados em
razão do não-conhecimento do agravo de instrumento, ante a apli-
cação da Súmula nº 182 do STJ.

4. Os embargos declaratórios prestam-se para integração, ajuste e
correção de deficiências do acórdão que, no caso em comento, não
ocorreram.
5. Embargos de declaração não providos.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em desprover o recurso, nos termos das notas taqui-
gráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Carlos Ayres Britto, José Delgado, Felix Fischer,
Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Roberto Monteiro Gurgel
Santos, vice-procurador-geral eleitoral em exercício.

Brasília, 13 de setembro de 2007.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL
ELEITORAL Nº 25.805 - CLASSE 22ª - RIO GRANDE DO SUL
(Ajuricaba).

Relator Ministro José Delgado.
Embargante Coligação Ajuricaba unida pelo Progresso

(PMDB/PP/PDT) e outros.
Advogado Dr. Décio Itiberê Gomes de Oliveira.
Embargado Ministério Público Eleitoral.
Embargada Coligação União Popular (PTB/PT) e outros.
Advogado Dr. Ubirajara Machado Teixeira.
Ementa:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSOS ESPECIAIS ELEI-
TORAIS. PARTICIPAÇÃO DE CANDIDATO QUE DEU CAUSA À
NULIDADE DO PLEITO. IMPOSSIBLIDADE. INEXISTÊNCIA
DE NOVA CAUSA DE INELEGIBILIDADE. NÃO-PROVIMEN-
TO .
1. A jurisprudência do TSE é no sentido de que o candidato que deu
causa à anulação do pleito não pode participar da nova eleição para
completar o mandato.
2. Os embargantes pretendem rediscutir, a partir de uma falsa pre-
missa, o mérito do acórdão. Não houve, ao contrário do que se
aponta, declaração de inelegibilidade por parte do TSE.
3. Esta Corte Superior limitou-se a aplicar, ao caso concreto, sua
jurisprudência de que o candidato que deu causa à nulidade do pleito
não pode concorrer à renovação das eleições para o mesmo cargo,
não se tratando de nova causa de inelegibilidade, pois a proibição se
restringe à retomada do mesmo pleito, e não a eleição diversa.
4. Precedente: MS nº 3.413 - Campinorte/GO, Rel. Min. Marco Au-
rélio, DJ de 19.6.2006.
5. Embargos de declaração não providos.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em desprover o recurso, nos termos das notas taqui-
gráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Antonio
Fernando de Souza, procurador-geral eleitoral.

Brasília, 18 de setembro de 2007.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMEN-
TAL NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL Nº 27.887 -
CLASSE 22ª - SÃO PAULO (São José do Rio Preto).

Relator Ministro José Delgado.
Embargante Aloízio Mercadante Oliva e outro.
Advogado Dr. Hélio Freitas de Carvalho da Silveira e outros.
Embargado Ministério Público Eleitoral.
Ementa:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. RE-
CURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2006. PROPAGAN-
DA ELEITORAL. OMISSÃO CONFIGURADA. ACOLHIMENTO
PARCIAL, SEM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O art. 5º, LIV, da Constituição Federal, não foi objeto de discussão
na instância a quo, aplicando-se-lhe o enunciado nº 282 da Súmula do
STF: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
2. Os arts. 5º, LIV e LV, 93, IX, da Constituição Federal, por sua vez,
importam em inovação recursal, uma vez que sua violação não foi
aduzida em sede de recurso especial.
3. Relativamente ao alegado excesso na multa aplicada a cada um dos
embargantes, não há como se reconhecer violado o art. 39, § 8º, da
Lei nº 9.504/97, uma vez que tal dispositivo não determina a so-
lidariedade da sanção pecuniária. Tendo o TRE/SP decidido que os
dois representados foram beneficiados por outdoors, não há óbice à
aplicação da multa de forma individual.
4. Ademais, o TSE já decidiu ser "(...) incabível a redução da multa
aplicada, quando fundamentada a decisão que fixa o seu valor." (REs-
pe nº 25.875/PR, Rel. Min. Gerardo Grossi, DJ de 27.3.2007).
5. Embargos de declaração parcialmente providos, apenas para sanar
a omissão quanto ao art. 5º, LIV, da Constituição Federal, sem efeitos
modificativos.

Acordam os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, em prover parcialmente o recurso, nos termos das notas
taquigráficas.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Felix Fischer, Caputo Bastos, Marcelo Ribeiro e o Dr. Roberto Mon-
teiro Gurgel Santos, vice-procurador-geral eleitoral em exercício.

Brasília, 13 de setembro de 2007.


